
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 27, DE 2019.

De autoria do Deputado Paulo Fiorilo e outros, o projeto em epígrafe objetiva sustar, nos termos do inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado, o Decreto nº 64.290, de 17 de junho de 2019, do Governo do Estado, que admite na Ordem do Ipiranga, no grau de Grã-Cruz, o Sr. Sergio Fernando Moro.
A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

De início, verifica-se que, quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência exclusiva do Poder Legislativo, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição Estadual, e foi apresentada por meio do instrumento legislativo adequado, nos termos do artigo 145, §2º, do Regimento Interno.

A sustação de atos normativos emanados do Poder Executivo que exorbitem seu poder regulamentar é medida de controle constitucional a ser exercida pelo Poder Legislativo e impõe a necessidade de definição do que se entende por “poder regulamentar”. 

Segundo definição de Hely Lopes MeirelIes (1991), poder regulamentar é a faculdade de que dispõem os Chefes do Poder Executivo de explicar a lei, visando a sua correta execução". Já Celso Antônio Bandeira de Mello define regulamento como ato geral e, via de regra, abstrato, de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, expedido com a estrita finalidade de produzir as disposições operacionais uniformizadoras necessárias à execução de lei cuja aplicação demande atuação da Administração Pública (2000).

O poder regulamentar, portanto, possui caráter abstrato e explicativo. O caso oferecido pelo presente projeto de decreto legislativo nada tem te abstrato ou explicativo. Trata-se, de fato, da concreta concessão de uma honraria pelo chefe do executivo estadual, no uso de suas atribuições. O decreto que veiculou a honraria não expede regulamento, logo, não pode exorbitar o poder regulamentar.

Assim sendo, por não vislumbrar amparo legal para a sustação do Decreto nº. 64.290, de 17 de junho de 2019, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 27, de 2019.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS
Relator 
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